
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.728 - BA (2019/0023287-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : QUADRANTE PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIA NEVES NOU DE BRITO  - BA017065 
   LEONARDO NUNEZ CAMPOS E OUTRO(S) - BA030972 
   BRUNA CURCI FELIX MARTINS E FREITAS  - BA032759 
   CLÁUDIA MÁRCIA MARTINS CAMPOS  - BA039004 
AGRAVADO  : GUSTAVO SILVA FERREIRA 
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO FRAGA LOBO  - BA007402 
   MARCO ANTÔNIO LEAL SILVA  - BA013337 
   LUIS AUGUSTO MELLO LOBO  - BA019805 
   LUIS FERNANDO LEAL SILVA  - BA031068 
   RAFAEL OLIVEIRA SOUZA  - BA024614 
   LÍCIA VELOSO DA SILVA  - BA033563 
INTERES.  : SILFER PATRIMONIAL LTDA 
INTERES.  : MARILDA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do NCPC) interposto por QUADRANTE 
PARTICIPAÇÕES LTDA. contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, 
a seu turno, fundamentado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, em desafio a 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado (fls. 
277/278, e-STJ): 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE ATO JURÍDICO. RETRATAÇÃO DO PLEITO DE DESISTÊNCIA 
FORMULADO ANTERIORMENTE A HOMOLOGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AQUIESCÊNCIA DOS RÉUS. INDIFERENÇA. 
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. APELO PROVIDO.
1. Sabe-se que o pedido de desistência, como um ato de disposição da 
parte, admite retratação, desde que seja manifestada tempestivamente, ou 
seja, antes da sua homologação.
2. O art. 200 do Códex novo (correlato art. 158, do CPC/73, vigente à 
época), por sua vez é firme ao estabelecer que "Os atos das partes 
consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade produzem 
imediatamente a constituição, modificação ou extinção de direitos 
processuais". Já o parágrafo único, estabelece que: "A desistência da ação 
só produzirá efeitos após homologação judicial".
3. Pois bem. Da leitura dos autos, denota-se que o autor requereu a 
retratação do pedido de desistência anteriormente a prolação da sentença 
obnubilada.
4. Desta forma, resta configurado o equívoco perpetrado pelo magistrado 
primevo, ao indeferir o pedido de retratação formulado pelo apelante, 
apresentado tempestivamente, ao fundamento de que houve a aquiescência 
dos réus, criando neles uma expectativa de serem livres do processo sub 
oculis, haja vista que o pedido originário tornou-se inexistente, uma vez que 
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fora sobreposto por nova manifestação de vontade do recorrente, antes que 
produzisse seus efeitos.
5. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA QUE SE 
ANULA.

Opostos embargos de declaração (fls. 3039/3058, e-STJ), esses foram 
rejeitados (fls. 3246/3250, e-STJ).

Em suas razões de recurso especial (fls. 368/392, e-STJ), a recorrente 
apontou violação aos artigos 14, inciso II, 17, incisos  IV e V e 158, parágrafo único do 
Código de Processo Civil de 1973, correspondentes aos artigos 5º, 6º, 80, incisos IV e V 
e 200 do Código de Processo Civil de 2015. Alegou que houve abuso de direito do autor, 
que permaneceu com os autos em carga pelo período de 11 meses, mesmo tendo sido 
intimado para sua devolução. Argumentou que “a sentença só não foi prolatada antes 
pela manipulação ardilosa do iter processual” e que “houve foi um mal ajambrado manejo 
do processo, perpetrado pelo abuso do direito de ação, revelado pela tentativa de se evitar 
a produção de efeitos da desistência da ação” (fls. 383/384, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 414/429, e-STJ.
Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal de origem negou 

seguimento ao recurso especial pela incidência das Súmulas 7/STJ e 284/STF.
Contraminuta às fls. 442/447, e-STJ.
É o relatório.
Decide-se.
O inconformismo não merece prosperar.
1. Os artigos 14, inciso II, 17, incisos  IV e V e 158, parágrafo único do 

Código de Processo Civil de 1973, correspondentes aos artigos 5º, 6º, 80, incisos IV e V, 
do Código de Processo Civil de 2015, não foram objeto de exame pelo acórdão 
recorrido, razão pela qual incide, na espécie, a Súmula 211 desta Corte, de seguinte teor: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 
sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 
interpretação da legislação federal.

Confira-se, a propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 186, 
187, 421 e 422 DO CC/2002 E ARTS. 934 E 940 DO CPC/1973. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO 
STJ. CLÁUSULA PREVENDO A REALIZAÇÃO DE OBRAS 
ESTRUTURAIS COM RATEIO ENTRE AS PARTES. CUMPRIMENTO 
POR PARTE DA RÉ. NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DE QUE OS 
RÉUS MASCARAM O MAU ESTADO DO TELHADO DO BEM 
IMÓVEL. ALTERAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: 
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
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dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." 
2. Não enseja interposição de recurso especial matéria que não tenha sido 
ventilada no v. aresto atacado e sobre a qual, embora tenham sido opostos 
os embargos declaratórios competentes, o órgão julgador não se pronunciou 
e a parte interessada não alegou ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973. Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. O Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu que a parte ré cumpriu os deveres contratualmente estabelecidos, 
e que não ficou comprovado que ela tenha pintado as madeiras de 
sustentação do telhado do imóvel com a intenção de ocultar problemas 
existentes no local. A alteração de tais entendimentos, como pretendida, 
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." Além disso, a reinterpretação de 
cláusulas contratuais é providência inviável na via estreita do recurso 
especial, nos termos da Súmula 5 do STJ, que dispõe: "A simples 
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial." 4. 
Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgInt no AREsp 236.433/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO MONITÓRIA. INADIMPLEMENTO DO COMPRADOR. 
RECONHECIMENTO. CONTRATAÇÃO COLIGADA. FINALIDADES 
PRÓPRIAS DE CADA CONTRATO. EXCEÇÃO DE CONTRATO 
NÃO CUMPRIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
ILEGITIMIDADE DE PARTE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. TERMO INICIAL DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Eventual falha no envio de documento que possibilite o pagamento de 
financiamento obtido em instituição financeira não exime o devedor de 
pagar a obrigação, máxime quando permanece usufruindo do bem adquirido 
com o valor financiado.
2. A existência de contrato coligado não influencia nas consequências do 
inadimplemento do devedor, a quem incumbe honrar o cumprimento de 
obrigação.
3. A revisão de matérias - reconhecimento da exceptio non adimpleti 
contractus e ilegitimidade de parte - que demandam o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos não pode ser feita na via especial, 
diante dos óbices das Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
Decisão agravada mantida.
4. A falta de prequestionamento da matéria relacionada ao termo inicial da 
correção monetária atrai a incidência da Súmula 211 desta Corte.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1214305/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
24/05/2018)

Em outros termos, tampouco cabe falar em prequestionamento ficto face ao 
art. 1025 do NCPC.

Nos termos da jurisprudência desta Casa, para se possibilitar a sua incidência, 
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cabe a parte alegar, quando de suas razões do recurso especial, a necessária ofensa ao 
art. 1022 do NCPC de modo a permitir sanar eventual omissão através de novo 
julgamento dos aclaratórios, caso existente, o que não foi feito no presente feito.

Tal como dito, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017). 

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. DEVEDORA EM PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. CABIMENTO. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DE QUANTIAS JÁ LEVANTADAS 
E DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS. INTERPRETAÇÃO 
CONFERIDA AO ART. 1.025 DO CPC/2015. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 
Civil de 2015, concluiu que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de 
10/04/2017), o que não se verifica na hipótese dos autos.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1120645/GO, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 27/02/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA 
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 
DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi objeto 
de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a 
sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ). 
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária 
a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de 
perseverar o óbice da ausência de prequestionamento. 3. "A admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
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que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2017, DJe 10/04/2017). 4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1098633/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 15/09/2017) 

Logo, incide a Súmula 211/STJ.
2. No tocante à suposta violação ao art. 200 do Código de Processo Civil de 

2015, observa-se que a parte agravante alega genericamente violação ao dispositivo 
citado sem demonstrar, de forma clara e precisa, de que modo o acórdão recorrido o teria 
contrariado, circunstância que atrai, por analogia, a Súmula nº 284 do STF.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. PERÍCIA ATUARIAL. 
DESNECESSIDADE. DISPOSITIVOS VIOLADOS. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULAS 283 E 284 DO STJ. REEXAME DAS PROVAS 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação genérica de violação de lei federal, sem que o recorrente 
explicite em que consistiu a negativa da vigência da lei, enseja a negativa 
de seguimento do recurso especial (Súmulas 283 e 284 do STF).
2. No âmbito do recurso especial, é vedado o reexame das provas dos autos 
e das cláusulas do contrato de previdência. Incidência das Súmulas 5 e 7 do 
STJ. 
3. "Na hipótese em que se discute a necessidade da produção da prova 
pericial atuarial para aferir os valores devidos em virtude de decisão 
transitada em julgado, não se aplica o entendimento firmado pela Segunda 
Seção do STJ no julgamento do REsp 1.345.326/RS, que se refere à 
necessidade de perícia atuarial em processo de conhecimento" (AgRg no 
ARESP 278.837/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJ 
29.6.2015).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 945.930/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 24/10/2018)

3. Do exposto, com amparo no artigo 932 do NCPC c/c a súmula 568/STJ, 
nega-se provimento ao reclamo. Deixo de majorar os honorários, haja vista não terem 
sido fixados na origem.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 03 de abril de 2019.
MINISTRO MARCO BUZZI

Relator
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